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O XIX Congresso da ANMP incidiu os seus trabalhos em 3 areas tematicas fulcrais
— a abordagem de um conjunto de questées de caréacter institucional, o
discussdo em torno do exercicio crescente de novas competéncias sem os
correspondentes meios, ¢ o estudo da evolugdo negativa recente da situagéo
financeira dos Municipios.

Constituem partes integrantes destas conclusées, os documentos especificos

apresentados ao Congresso e referentes a cada uma das dreas tematicas discutidas.

1e Do conjunto de “Questdes Institucionais” abordadas, salientam-se como

principais linhas de orientagdio definidas:

fade Criagdo da Comisséo Nacional de Administragéo Local, com

composigdio, competéncias e funcionamento a definir por diploma legal,
como espago institucional de dialogo da Administracdo Central com
o Poder Local.

1.2 Criagdo de uma Autoridade Inspectiva da Administragdo Local,
entidade publica com independéncia funcional e técnica, tendo por
missGo o exercicio de atividade inspectiva no quadro da tutela sobre as

Autarquias Locais, mo respeito pela autonomia do Poder Local,

constitucionalmente consagrada.
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1.3. Equiparagéio do regime da responsabilidade dos titulares de
cargos politicos das Autarquias Locais ao regime estabelecido para
os membros do Governo.

1.4. Equiparagéo do regime do dever de testemunhar dos Presidentes
de Camaras Municipais ao regime estabelecido para os membros do
Governo.

1.5. Eliminagéo da obrigatoriedade de pagamento de contribuigéio para
o audio visual (definido pela Lei n2. 30/2003), para equipamentos e

servicos municipais como a iluminagdo publica, os semdaforos, os
programadores de regra de jardins, os furos de captacéio de agua, os
painéis informativos, as instalagdes sanitdrias pablicas, as fontes luminosas,
os cemitérios, as estagdes elevatdrias de esgotos, etc..., etc...

1.6. Revisdo do Cédigo de Expropriagdes, por forma a garantir a
simplificagdo da tramitagdo dos processos, a definigéio e clarificagdio dos
regimes de cdlculo para justa indemnizagéo e o aperfeicoamento das
regras sobre formagdo, incompatibilidades, impedimentos e remuneragdes
dos peritos.

1.7, Elimina¢do do regime de retengéio de receitas municipais, aplicado
em 2010 e 2011 pelo Governo, para pagamento de presumiveis $ervigos
de $adde prestados aos funciondrios das Autarquias Locais, devendo-se
regressar co regime de pagamento dos servigos de Sadde
efetivamente prestados, através da apresentagdo aos Municipios, de
informagdo discriminada das despesas relativas & ADSE.

1.8. Adopgdo, para os projetos de especialidade de gas e eletricidade,
do principio geral estabelecido no regime juridico da urbanizagdo e da
edificagdo, no sentido de que também aqueles projetos sejam instruidos
com o termo de responsabilidade do técnico responsavel, ndo
havendo necessidade de os mesmos serem apreciados pelos servigos
municipais.

1.9. Revisdo do regime aplicdvel a constru¢do de infraestruturas aptas ao
alojamento de redes de comunicagdes electrénicas, a instalacdo das
mesmas e a constru¢do de infraestruturas de telecomunicagdes em
loteamentos, urbanizagdes, conjuntos de edificios e edificios, regime esse

que é altamente gravoso para os Municipios (DL 123/2009), havendo que
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2e

proceder a alteragdes que propiciem que as Autarquias possam

estabelecer uma remuneragéo justa pela utilizagdo que os

operadores fagam das infraestruturas municipais.

1.10. Adopgdo de um conjunto de medidas, ja propostas pela ANMP, para

melhorar as formas de gesté&o dos baldios, acautelando a sua gestéo

econdmica, social e ambiental sustentaveis.

O XIX Congresso abordou aprofundadamente o exercicio de competéncias

pelos Municipios, sem os correspondentes meios, salientando-se as

seguintes questoes:

2020

2e3e

A criagdo de servicos de Pelicia Municipal, com um quadro legal

préprio, envolvendo a celebragdio de contratos-programa com o
Ministério da Administracdo Interna, através dos quais se estabelece a

transferéncia de meios financeiros, verificando-se que, dos 33 contratos-
programa assinados, $6 3 foram cumpridos pelo Estado.

Simultaneamente, e apesar de a Policia Municipal ser uma policia

administrativa e ndo de seguranga, assistiu-se & diminuigéio de efetivos
da PSP e GNR — essas sim, forcas de seguranga — nos Municipios onde

foram criados servigos de Policia Municipal.

As dividas aos Municipios, pelo incumprimento dos 30 contratos-
programa, tém de ser ressarcidas pelo Governo.

Os Municipios néo dispéem, e bem, de atribui¢ées no ambito da
Justiga, conforme a Lei 159/99.

Porém, sdo 61 os Municipios que estéo a suportar a maior parte
das despesas de funcionamento dos Julgados de paz, competéncia
que tem de ser inequivocamente assumida pelo Ministério da Justiga.
Os apoios a criangas com necessidades educativas especiais foram
“transferidos” para os Municipios sem os respectivos meios financeiros — as
despesas aumentaram 35% em 2010 e, s6 no 12 trimestre de 201, ja

ultrapassam os 70% da despesa de 2010.

O Ministério da Educagéo tera de reassumir estas competéncias,

ou transferir para os Municipios as verbas correspondentes.
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2.4« As despesas com os Planos Municipais de $eguran¢ga Rodoviaria,

criados por legislagdo que ndo transferiu os respectivos meios financeiros,

deverdo ser suportados pela Autoridade Nacional de $eguranga
Rodoviaria.
2.5. As intervengdes municipais no dmbito da Defesa do Consumidor sco

exercidas sem normativos legais ou regulamentares, nem qualquer
financiamento.

As verbas do Fundo para a Promogéo dos Direitos dos
Consumidores (cerca de 15 milhdes de euros), cujo rasto se desconhece
desde 2008, devem ser transferidos para os Municipios.

2.6, Os contratos de execugéio de competéncias delegadas em 112
Municipios continuam sem ser cumpridos pelo Ministério da
Educagéio, subsistindo mudltiplos problemas colocados pela ANMP,
previamente a respectiva assinatura — desde a gesté&o de recursos
humaneos ¢ gestéo do parque escolar.

Os Municipios né@o deverédo acecitar quaisquer outras
competéncias, enquanto ndo forem regularizadas as situagdes que se

mantém pendentes, devendo, simultaneamente, proceder a uma

reflexéo aprofundada sobre a manutengéo dos atuais contratos
anuais de execugéo de competéncias delegadas.

2.7. Tem de ser reestruturado o sector das Aguas e Residuos, com
articulagéio integrada entre os sistemas “em alta” e “em baixa”.
E necesséria a reviséo do modelo tarifério, através da criagdo de um
mecanismo de solidariedade nacional — o Fundo de Equilibrio
Tarifario, financiado através dos impostos do Estado — que assegure

uma banda tarifdaria mais estreita e, tendencialmente, caminhe para um
tarifdrio Gnico (& semelhanga da eletricidade).

Em simultdneo, hG que garantir o acesso das pessoas & dgua, necessidade
basica da Vida.

2.8. Muitos sdo os Municipios que vém desenvolvendo miiltiplas

intervengdes, na area da Educagéiio, sem que tal corresponda a
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transferéncia dos correspondentes recursos pelo Ministério da
Educagéo.

Tais sdo os casos de:

- transportes de criangas para além do que a lei obriga, em
especial no que se refere ao pré~escolar (6 milhdes de euros em

2010);

- atribuicdo de bolsas de estudo ¢ prémios de mérito;

- prestagdo de servicos para wvisitas de estudo, ocupagéo e
aproveitamento de tempos livres;

- fornecimento de refeigdes escolares, fora do hordrio lectivo e/ou

fora do periodo escolar;

- fornecimento de pessoal néo docente para escolas do 22 e 3°
Ciclos do Ensino Bésico e do Secundério (fora das competéncias
municipais — 40 milhdes de euros em 2010);

- investimentos no parque escolar dos 22 e 32 Ciclos do Ensino

Basico e do $ecundario (fora das competéncias municipais).

Estas ag¢des de substituigio, pelos Municipios, de atos néo
exercidos pelo Ministério da Educagéo, tém de ser ressarcidos por
este, ou, no atual contexto da aplicagdo do MdE, teréio de deixar de ser
exercidos, por néo serem competéncias municipais.

2.9. As redugoes de pessoal previstas pelo MdE devem implicar:

- eliminar constrangimentos & meobilidade da Administragdo Local

para a Central;

- regulamentar a mobilidade especial na Administragéo Local;
- permissdo da consolidagéio da mobilidade interna, quer dentro
da mesma categoria, quer dentro de categorias ou carreiras

diferentes.

As referidas redugdes de pessoal tém de ter em conta a transferéncia de

cerca de 11 mil funcionérios (pessoal néo docente) do Ministério
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da Educagéio para os Municipios, tendo estas, apesar disso,

aumentado apenas em cerca de 4 mil os seus efetivos, o que significa que,

de facto, ja reduziram 7 mil.
2.10. As acoes de Educagdo Rodoviaria, promovidas pelos Municipios,
deverdo ser financiadas pelo Fundo de Garantia Automével.
2.11. A recorrente “obrigac@o” de doagdo pelos Municipios de edificios e/ou
terrenos para instalagdo de investimentos e servigos da
Administragéio Central tem de terminar, face ao MdE, devendo

aqueles ser ressarcidos, nos casos em que tal se justifique.

2.12. Os Municipios estéo a desenvolver agdes, de carater esponténeo

e voluntéario em apoio a diversos sectores da populagéo:

imigrantes

- vitimas de violéncia doméstica
- toxicodependentes

- sem-abrigo

- deficientes

- criangas e jovens em risco

- idosos

- etc..etc...

Os Municipios né&o tém competéncias especificas nestas areas.
A ANMP insiste na necessidade de se clarificarem competéncias

nos apoios sociais, com recursos financeiros correspondentes, devendo as
competéncias que possam vir a ser municipais ser tratadas de forma

integrada nos Conselhos Municipais de Agéo $ocial.
2.13. Foram “transferidos” para os Municipios quase 8.000 hm de
estradas nacionais, nos dltimos anos. Estdo pendentes para

“transferéncia” mais cerca de 5 300 km, a que podem vir a acrescer
mais 4 400 km de estradas “regionais”.

Este conjunto de estradas, a acrescer & ja existente rede wiaria
municipal, significa cerca de 100 mil km, sendo que as Estradas de

Portugal E.P. sdo responsdveis por apenas cerca de 17 mil km.
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Néo tém sido entregues aos Municipios as verbas necessarias
para a conservagéo das estradas que foram “transferidas” — s6 em
2010 seriam 47 milhdes de euros e, desde 1995, 523 milhées de euros.

Nesta situagdo cadtica e irresponsdvel, a ANMP considera indispensavel
a reviséo do Plano Rodoviario Nacional e criagio de um modelo
de financiamento aplicavel a conservagéo dos 100 mil km de
rede viaria municipal, nGo fazendo sentido manter a situagdo de

apenas os 17 mil km de estradas nacionais serem financiadas pelo
Imposto sobre Produtos Petroliferos.

2.14. Muitos Municipios estdo a pagar a iluminagéo piablica de estradas
nacionais, competéncia que pertence a Estradas de Portugal, EP.
O custo anual desta situagdo é de cerca de 8 milhdes de euros.
A ANMDP entende que a EP deve pagar toda a iluminagdo existente em

estradas nacionais, referente a zonas ndo residenciais. Nas zonas
residenciais, deve haver negociag¢do entre a EP e os Municipios, no
sentido de determinar uma reparticdo de custos.

2.15. Nos dltimos anos, tém tido lugar diversas transferéncias de
responsabilidades para os Municipios, sem os correspondentes
meios, na drea da Protegéo Civil.

Atualmente, os Municipios apoiam 413 associagdes de Bombeiros
Voluntarios ¢ gerem 27 Corpos de Bombeiros $apadores e
Municipais, (130 milhdes de euros em 2010), para além de suportarem
encargos significativos com Equipas de Intervengéio Permanente (56

milhdes de euros em 2010).
O nivel de encargos dos Municipios com a Protecdo Civil atingiu niveis

insuportaveis. A ANMP considera indispensavel avangar com:

- tipificagéio dos Corpos de Bombeiros;

- reorganizagéo da coordenagéo das acoes de Protecdio Civil;

- transferéncia para os Municipios de uma parte dos prémioes de
seguro cobrindo riscos de incéndio e transporte de mercadorias

perigosas;
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- criagdo de taxa municipal de prestagédo de servigos de

-~ -~ e ]
prevengao e protegao civil.

O XIX Congresso refletiu sobre a evelugéio negativa da situagéo financeira

dos

Municipios, nos dltimos anos, sendo de realcar alguns aspectos

particularmente relevantes:

A Lei de Finangas Locais (LFL), aprovada em 2007, revelou-se
inaplicavel, face &s diversas insuficiéncias que a ANMP salientou,

antes e depois da respectiva aprovagdo pelo Governo e pela Assembleia
da Republica.

As sucessivas confusées geradas por mormas e interpretagdes
absurdas agravaram ainda mais os problemas financeiros existentes. A
LFL néo é pura e simplesmente aplicada desde 2009 ¢ o
Memorando de Entendimento (MdE) com o FMI, BCE e a CE implica a
mesma néo aplicagéo pelo menos até 2013.

A Participagéio dos Impostos do Estado (PIE), transferida do
Orgamento de Estado tem vindo, cada vez mais, a divergir, assustadora
e negativamente, de variagido das receitas dos impostos de
referéncia (IRS+IRC+IVA).

Independentemente das perdas em anos anteriores, os Municipios
registaréo redugdes acumuladas da PIE, 6 entre 2010 e 2013, de
perto de 1200 milhdées de euros, o que corresponde a uma perda de
cerca de 50% da PIE estabelecida no Or¢gamento de Estado para
2010!!!

Isto representa, para alguns Municipios mais frageis, uma perda
equivalente a cerca de 40% da sua receita total.

As assustadoras redugdes de receitas municipais provocam um efeito
“administrativo” de diminuigio de automatica dos limites de
endividamento, colocando numerosos Municipios em situagéo de
incumprimento por ultrapassagem daqueles limites, sem que, na

verdade, o endividamento respectivo tivesse aumentadeo. Nalguns
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casos, levou mesmo ao recurso a processos de saneamento
financeiro.

3.4. As receitas de IMI previstas no MdE, resultantes da reavaliagéo de
prédios urbanos ¢ da redugéo de isengdes, serdo indispensaveis,
embora insuficientes, para contribuir para a consolidagéo orgamental
dos Municipios.

3.5 As medidas de reequilibrio articulado entre IMI e IMT, no sentido
tendencial da redugéio deste, previstas no MdE, terGo de implicar
uma compensag¢éo em alta da receita municipal de IMI, que s6

serd aceitavel se compaginada com a reavaliagdio dos cerca de 4 milhdes
de prédios, ainda néo avaliados de acordo com as regras do CIMI e
articulada com uma redu¢do de taxas daqueles que agora estdo
injustamente a suportar encargos mais elevados.

3.6« Devera ser elaborado, de forma acelerada, o cadastro da propriedade
rdastica.

3.7, Os valores das contas pdblicas, (dados do Ministério das Finangas), no
final de 2010, confirmam a existéncia de um “superavit” dos
Municipios (cerca de 81 milhdes de euros). Assim o Peder Local, néo $é
néo contribuiu para o aumento do défice piablico, como
contribuiu mesmo para a sua redugéo... reducdo que sé6 ndo
aconteceu porque a Administragéio Central aumentou ainda mais
o seu peso no défice piblico.

3.8 Uma das primeiras medidas a tomar pelo novo Governo, saido das
eleicdes de 5 de Junho, ndo poderda deixar de ser o pagamento da
divida existente para com os Municipios dos Agores e da Madeira,
(cerca de 20 milhées de euros), a qual vem sendo acumulado desde
Margo de 2009, divida respeitante a parcela da Participagdo nos
Impostos do Estado referente a uma verba correspondente a até 5%
de IRS.

3.9. E necessdrio que, no que concerne & Derrama, seja ultrapassado o
problema do “sigilo fiscal” em relagdo aos Municipios, bem como que
seja estudado (conforme compromisso nunca cumprido pelos 2

Gltimos Secretdrios de Estado dos Assuntos Fiscais) o resultado negative
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da aplicagéio das novas regras aprovadas pela LFL, as quais

baixaram o peso relativo da Derrama face ao IRC, ao ter determinado
que a respectiva relagdo passasse a ser calculada com reporte ao lucro
das empresas, resultado aquele que contraria todas as previsdes que o

Governo sucessivamente transmitiu ¢ ANMP.

Ainda em matéria de Derrama, haverd que implementar a

regulamentagdo relativa das empresas que exploram centros

electroprodutores, conforme proposta ja apresentada pela ANMBP.
3.10. A invocagdo do sigile fiseal, para o ndo fornecimento de informagdo

aos Municipios, ndo faz qualquer sentido, apenas contribuindo para o

aumento da evaséo fiscal, ¢ para a prescrigéio de processos fiscais

em que os sujeitos ativos seriam os Municipios.

3.11s Deverd taombém ser implementado o pagamento de uma renda aos
Municipios, pelas empresas que exploram centros
electroprodutores, conforme estudo e proposta ja apresentada pela
ANMDP.

3.12. Constata-se que os Municipios, organizados através das CIMs e Areas
Metropolitanas, scdo os melhores e maiores executores de FEDER, a

nivel nacional.

3.13. A ANMP regista o excelente trabalho de parceria que foi possivel
realizar com o $ecretério de Estado da Industria e do
Desenvolvimento (Ministério da Economia), nos anos de 2010 e 2011,
trabalho esse que permitiu “iniciar” verdadeiramente a execugéo
do OREN, a partir do verdo de 2010.

A postura do SEID no trabalho em parceria e os resultados obtidos

devem ficar como um exemplo do que deve ser o relacionamento
entre um membro do Governo e a organizagéio que representa
os Municipios portugueses, exemplo que a ANMP gostaria de ver
multiplicado e aprofundado com membros do novo e de futuros
Governos.

3.14. A continuag¢do do agora elevado ritmo da execugéio do QREN, no

que aos Municipios respeita, deverd passar, na articulagdo com o novo

Governo, por:
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manutengdo, em 2012, de taxas de co-financiamento néo
inferiores a 80%, podendo ir até 95% para tipologias prioritérias;
alteragéio urgente de Regulamentos, de acordo com a
reprogramagdo, numa perspectiva de simplificagéo;

reviséo, para desburocratizacdio, das “Descrigdes dos $istemas
de Gestéo e Controle”;

simplificagéio do regime da Contratagéo Pablica aplicavel as
obras do QREN;

excepcionamento dos limites de endividamento para obras
co-financiadas pelo QREN;

simplificagéio dos processos de vistos do Tribunal de Contas, pelo
menos para obras do QREN;

adopg¢do de medidas de simplificagdo no processo de
pagamento e validagéio de despesa;

obrigatoriedade de emissdo, em prazo curto, de informagéo
e/ou licenciamento pelos servigos da Administragéo Central,
dando prioridade a processos de projetos do @REN, sem o que
deverdo ter deferimento tacito, no fim do prazo fixado;
nomeagdo de um representante da ANMP para as Comissdes
Diretivas dos POs Tematicos, com excepcional incidéncia no POVT;
nomeagdo, como membro executive, de um representante da
ANMDP, nas Comissoes Diretivas dos POR Algarve e Lisboa;

exigir ao novo Governo a priorizagéo e consolidagéo, no mais
curto espag¢o de tempo dos trabalhos de Reprogramagéo do
OREN e dos Programas Operacionais, com reforco dos P.O.
Regionais, e prioridades para a Regeneragéo Urbana, Ciclo
Urbano da Agua ¢ Educagéo, consolidando o produtivo didlogo
com a ANMP, que se vinha registando com o anterior responsdvel

governamental por esta areq;

reforcar a capacitacio e intervencdo das CIMs e Areas

Metropolitanas;
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3.15. Deverd ser dada sequéncia ds altera¢des a Lei de Finangas Locais

jé acordadas com o anterior Governo.

3.16. Adopcdo de boas prdticas de contengéio de custos ¢ redugéo de

despesas, por parte dos Municipios, conforme as que foram

apresentadas no XIX Congresso, ou outras que venham a ser aplicadas

pelos Municipios.

3.17. Devera ser estudada, de forma equilibrada e tendencialmente consensual,

uma nova solugéo para as Finangas Locais, visto a atual Lei nunca

se ter revelado aplicavel. O principal principio a respeitar deverd ser a

justa repartigéo dos meios financeiros publicos,

constitucionalmente consagrada.

4. O XIX Congresso discutiu, aprofundou e apreveu o vasto conjunto de

medidas, propostas e sugestdes que constom dos pontes 1, 2 e 3 desta

Resolugéio, bem como dos restantes documentos sectoriais, que integram

esta.

4.1.

de2.

4.3,

4.4.

As alteragdes de caracter institucional, formal e operativo, tratadas
no primeiro tema, sdo fundamentais para consolidar a autonomia
municipal e para tornar mais fluida a atividade autarquica.

O significativo — quer do ponto de vista quantitativo, quer qualitativo —,
conjunto de competéncias que os Municipios estéio a executar
sem os correspondentes meios e, na maior parte dos casos,
substituindo-se aos servigos da Administragéo Central, néo &
sustentavel, conforme ficou claro no segundo tema.

O assustador retrocesso nas receitas municipais, analisado no terceiro
tema, obrigard a dolorosas op¢des na definigéio do que &, ou néo,
prioritario.

As medidas constantes do MdE, com o FMI, BCE e CE, foram
antecipadamente aplicadas aos Municipios ou pelos Municipios.
As redugdes de transferéncias do Org¢amento de Estado, os

redugdes de pessoal, o contengéio de custos ja foram levadas a
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pratica. Ndo faz sentido vir agora duplica-las, como se nada
tivesse acontecido até aqui.

Acresce que os contributos para o aumento do défice publico vém
todos do lado da Administragdo Central, em contraste com o

“superavit” das contas municipais.

4.4.1. Os Municipios estdo nos limites da sua capacidade de
funcionamento. Quaisquer novas redugdes de meios implicardo

encerrar total ou parcialmente servigos as populagdes, para além
da brutal redugdo do investimento a que ja tiveram de proceder,
optando quase exclusivamente por obras que tenham
cofinanciamento do QREN.

Vdo assim ter de ser tomadas op¢des dolorosas, cuja
responsabilidade néo é do Poder Local.
4.4.2. Cruzando o conjunto de competéncias exercidas sem os

correspondentes meios, acrescidas das competéncias exercidas em
substituicdo da Administragdo Central (tratadas no segundo
tema), com a redugdo brutal de receitas que carateriza a
situagdo financeira municipal (abordada no terceiro tema), serd

necessério analisar e refletir muito objectivamente sobre
as opgoes a tomar, sobre o que deixar de fazer. Nenhum

Governo poderd desculpar-se da sua prépria inagdo pelo facto
de existirem iniciativas voluntdrias do Poder Local.

4.4.3. O adiamento de investimentos importantes jG foi
adoptado pelos Municipios, privilegiando a execugéo do
OREN.

Como noutras situagdes esta é mais uma proposta do MdE, ja

antecipada e levada a pratica pelos Municipios.

4.5. As opgdes seguintes, sobre o que deixar de executar, a decidir em cada
autarquio, poderéo ter de passar pela escolha entre o exercicio do
que é competéncia municipal e 0 que néo é competéncia
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Como prioridade, terdo que ser provavelmente exercidas as
competéncias préprias dos Municipios. Essas, se ndo forem

executadas pelos Municipios, ndo o seréo por mais ninguém.

Significard esta op¢do que as competéncias transferidas para os
Municipios, sem os correspondentes meios, e as competéncias
exercidas em substituigdo da Administragdo Central, teréo
provavelmente de deixar de ser exercidas pelo Poder Local, no

caso de se vir a confirmar, na pratica, a evolugdo da situagdio financeira
para que o MdE aponta.

O Congresso pronuncia-se também pela né@o aceitagdo da
transferéncia de quaisquer novas competéncias, enquanto ndo

estiverem garantidas as condiges financeiras e outras, que permitam o
seu exercicio sustentavel.

4.6. A garantia do fornecimento aos cidaddos dos servicos a que se referem

aquelas competéncias, tem de ser assegurada através da indispensavel
reorganizagdo administrativa do Estado, dando cumprimento a

Constituicdo da Repdblica, com a criagéo das Regides
Administrativas, ¢ compatibilizando entre si os diversos departamentos

das Administragdes Central e Regional, extinguindo os que deixem de se

justificar, néo pondo em causa a atual diviséo administrativa do
Poder Local.

4.7. A redugéio ainda maior das transferéncias do Estado para os
Municipios néo é aceitavel. Trata-se de um ato de mé gestéo e de

uma op¢do politica errada, que ndo pode ser implementado pelo
Governo, se for dada a devida atengdo a esta responsavel e patriética
declaragdo do XIX Congresso da ANMP

4.8 Mesmo tendo de proceder a dolorosas opgdes, os Muni¢ipios continuardo
sempre a procura das melhores solugdées para os cidadéos,
rentabilizando recursos, contendo custos, proximos das pessoas.

4.9. Apesar da constitucional autonomia do Poder Local estar cada vez mais

mitigada, os Municipios ndo vdo desistir dos seus cidaddos, ndo véao
abandond-los.

Vao certamente continuar a fazer o que lhes compete. Mas néo seréa

possivel fazer o que a outros compete.
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Os Municipios tém feito tudo o que é possivel. Tém feito o que é
dificil.
Estdo a procurar fazer o que é impossivel. Mas néo conseguiréo

fazer milagres!

Que reviva a autonomia do Poder Local !!!
Que viva o Poder Local democratico !!!
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